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    Não é justo nem humano exigir do homem tanto trabalho a ponto




    de fazer pelo excesso de fadiga embrutecer o espírito e enfraquecer o




    corpo(...) O número de horas de trabalho diário não deve exceder à




    força dos trabalhadores, e a quantidade do trabalho, às circunstâncias




    do tempo e do lugar, à compleição e saúde dos operários.




    Papa Leão XIII, Encíclica Renum Novarum.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Com o advento da economia capitalista globalizada, que tem como premissa a valorização da concorrência no mercado e alcance de lucro, primando sempre pela consolidação de políticas econômicas que sobrelevam a livre iniciativa e pouco valorizam as condições de trabalho e emprego, as estruturas econômicas e políticas do Estado do Bem-Estar Social foram postas em xeque, consideradas obsoletas e incapazes de atendê-las, culminando na derrocada deste modelo de Estado.




    É nesse contexto neoliberal e globalizado que as tecnologias da comunicação e informação, lastreadas no conhecimento especializado e tecnológico, encontram solo fértil para disseminação em várias frentes como social, política, jurídica e econômica.




    O Direito do trabalho, que é fortemente influenciado pelas políticas econômicas, depara-se com a flexibilização e desregulamentação de direitos e garantias sociais dos trabalhadores, em nome de uma necessária reestruturação na relação entre capital e trabalho, de modo a atender à nova ordem econômica imposta.




    O presente trabalho apresenta dois enfoques. O primeiro que afirma que o advento de uma organização do trabalho tecnológica e mais flexível alterou a quantidade e a qualidade do emprego que passou a exigir novas qualificações das forças de trabalho, compondo a nova morfologia da classe de trabalhadores, que ante a falta de acesso à educação de qualidade, não possuem capacitação técnica para assumir os novos postos de trabalho, sendo estão remetidos ao setor informal da economia para prestar serviços em condições tão precárias a ponto de não terem perspectiva de crescimento profissional e tampouco observância a direitos constitucionalmente garantidos.




    O segundo enfoque da pesquisa questiona e analisa sob o prisma da indivisibilidade e interdependência dos direitos fundamentais se nos dispositivos legais trazidos pela Lei nº 13.467/2017 que regulamenta o trabalho em regime de teletrabalho, está presente a integração harmônica dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, destacando-se a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.




    O estudo se inicia com a análise do encontro entre o direito do trabalho e a sociedade globalizada, através do uso da informática e, posteriormente, da tecnologia em rede, como elementos principais para a recolocação dos lucros produtivos, redefinindo características importantes da clássica relação de emprego, como a jornada de trabalho e o monitoramento da execução das tarefas.




    A realidade do sistema capitalista, impulsionado pelas tecnologias da informação e comunicação, apresenta-se com o objetivo de produção com baixos dispêndios, boa qualidade, utilização em larga escala de tecnologia e intensificação da competitividade global, colocando em evidência o paradoxo da sobreposição do lucro e competitividade do mercado, frutos da ideologia neoliberal e da globalização econômica, em relação à dignidade da pessoa do trabalhador.




    A regulamentação do trabalho em regime de teletrabalho desafia direitos em razão do vínculo virtual existente entre empregado e empregador. As tecnologias da informação e comunicação permitem conexão contínua para a prestação do trabalho, e evidenciam que, mesmo sob à égide do Estado Democrático de Direito, todas as previsões normativas que por essência primam pela limitação das jornadas de trabalho, e consequentemente pela proteção da saúde dos trabalhadores, encontram desafios para efetivação nas novas modalidades de trabalho emergentes no contexto pós-industrial.




    A exclusão do teletrabalhador por produção ou tarefa do capítulo referente à duração do trabalho está em descompasso com a realidade do avanço dos recursos tecnológicos que permitem a fiscalização dos trabalhos, a aferição dos dados qualitativos e quantitativos, o início e término da jornada de trabalho, resultando na relativização do preceito fundamental do direito à limitação da jornada e, igualmente, a receber horas extras. Aqui expõe-se a sobreposição dos interesses do capital sobre a dignidade da pessoa humana, permitindo que uma parcela de trabalhadores fique exposta à uma jornada de trabalho de tempo indeterminado – o que viola o direito ao descanso e ao lazer, pelo que se defende a inconstitucionalidade do art.62, III da CLT.




    Partindo-se de uma análise bibliográfica e jurisprudencial, esta dissertação analisa se os trabalhadores de serviços, dentre estes os teletrabalhadores, compõem a atual classe daqueles que vivem do trabalho proletariado e assalariado. Analisa-se, também, a regulamentação específica dada pela reforma trabalhista ao teletrabalho, e suas consequências ante a supressão de direitos e relativização do preceito fundamental do trabalhador em regime de teletrabalho. Ao final, questiona-se a constitucionalidade do art. 62 III da CLT.




    Justifica-se o interesse pelo tema a contradição existente no mundo do trabalho que, por um lado, tem a tecnologia como elemento responsável pelo desemprego que, diante das exigências de qualificação de mão de obra, segrega boa parte da classe trabalhadora remetida ao setor informal da economia; e, de outro, a mesma tecnologia é responsável pela escravidão virtual do homem ao trabalho, que clama pela necessidade de desconexão em uma sociedade com altos índices de desemprego.




    Ainda, justifica-se a presente pesquisa pelo descompasso entre a realidade ofertada pelos avanços tecnológicos que permitem a realização de trabalho de forma preponderante fora das dependências do empregador, seguido de uma conexão virtual intensa com o empregado. O inciso III, acrescido ao art. 62 da CLT pela Lei nº 13.467/2017, posteriormente modificado pela Lei nº 14.442/2022, exclui parcela de trabalhadores ao direito de controle da jornada de trabalho sob o fundamento de que a distância impossibilita o controle e ingerência patronais.




    Por ser a limitação da jornada de trabalho um direito social garantido a todos os trabalhadores indistintamente, a partir da Constituição da República em 1988 não é razoável admitir que a lei infraconstitucional direcione quem irá se beneficiar de direitos nela garantidos. Somente o debate jurídico-social proporcionará o amadurecimento necessário das estruturas na recepção das novas formas de trabalho como o teletrabalho.


  




  

    1 A GLOBALIZAÇÃO REDEFINE A SOCIEDADE E O TRABALHO




    1.1 O Estado do bem-estar social: o surgimento, a crise e a ascenção do neoliberalismo




    O Estado de Bem-Estar Social tem origem no período pós Segunda Guerra mundial, e teve como maior objeto a reestruturação dos países envolvidos no conflito bélico. A promoção das garantias sociais como democracia, valorização da pessoa humana e do trabalho, justiça social e bem-estar das populações ganham destaque e passam a ser o caminho a ser seguido pelas políticas estatais.




    O primado do trabalho e do emprego na sociedade capitalista começa a se estruturar nesta época, traduzindo a mais objetiva, direta e eficiente maneira de propiciar igualdade de oportunidades, de consecução de renda, de alcance de afirmação pessoal e de bem-estar para a grande maioria das populações na sociedade capitalista. Afirma-se que o trabalho e, particularmente, o emprego, significa garantir poder a quem originalmente é destituído de riqueza. Desse modo, consiste em uma fórmula eficaz de distribuição de renda e de poder na desigual sociedade capitalista1.




    A ideia e prática da justiça social, constroem-se também neste contexto, aprofundando-se no século XX. O sistema capitalista de produção, até o momento, tinha logrado êxito em produzir bens e riquezas, todavia, fracassado na estruturação de um sistema mais igualitário e justo para todos. É, portanto, através de políticas públicas como previdenciárias e assistenciais, bem como por meio do Direito do Trabalho, com seu caráter distributivo de renda e de poder, que a justiça social se instaura entre as relações sociais2.




    Neste quadro de construção civilizatória, a noção de bem-estar dos indivíduos e da comunidade mais ampla passa a constituir relevante direito individual e social a ser garantido, não somente pelo Estado, como também pelo funcionamento das relações sociais, em especial as de cunho trabalhista.




    Conforme lembra António José Nunes3 o período do Estado do Bem-Estar Social foi compreendido pelos anos de 1945 a 1975 como os “trinta anos gloriosos”, pois a taxa de crescimento econômico nos EUA e na Europa eram elevadas, enquanto os níveis de desemprego e de inflação não eram preocupantes. Todavia, lado a lado ao crescimento econômico no contexto do pós-guerra, o capitalismo industrial desencadeava uma nova crise a partir dos anos 60, com a queda da rentabilidade fabril diante da má qualidade e obsolescência programada dos produtos fabricados, aliada à crescente organização dos trabalhadores em busca de melhores condições de trabalho.




    A partir dessas premissas, a ideologia neoliberal começou a se instaurar. O cenário em que se desenvolveu, final do século XIX, coincidiu com o surgimento das organizações sindicais e políticas dos trabalhadores ao lado das políticas sociais dos Estados, junto com os movimentos trabalhistas e socialistas estruturados na Inglaterra, França e Alemanha.




    De acordo com David Harvey a ideologia neoliberal defende a possibilidade de alcançar o bem-estar do homem por meio da liberdade e da capacidade empreendedora dos indivíduos, amparada em uma “estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos a propriedade privada, livres mercados e livre comércio”4. O Estado neste contexto intervém minimamente, apenas atua como um garantidor dessas práticas.




    Para Fábio Konder Comparato5 as principais ideias defendidas pelo neoliberalismo são i) a minimização da interferência estatal na economia e a supressão dos direitos sociais, de forma a maximizar a eficiência do mercado; ii) a prática massiva de privatizações, inclusive dos setores de infraestrutura e dos serviços públicos; iii) a exclusão de regulamentos administrativos de matéria econômica, como nos setores creditício, cambiário e de circulação de capitais, inclusive de nível internacional; e, iv) a alteração da política financeira estatal, com a diminuição da carga tributária e dos subsídios destinados a determinadas atividades econômicas.




    A partir da crise econômica dos anos de 1973 a 1974 (primeiro choque do petróleo), aprofundada nos anos de 1978 a 1979 (segundo choque do petróleo), ganhou força a matriz liberalista de crítica ao Estado de Bem-Estar Social. Considerada como a crise fiscal do Estado da época em razão da menor arrecadação decorrente da crise econômica, da elevação da dívida pelo aumento dos juros, da pauta de gastos públicos excessiva, do recrudescimento do desemprego e da acentuação da concorrência internacional, passou-se a sustentar a inviabilidade do Estado do Bem-Estar Social na nova fase vivenciada pelo capitalismo.




    A este quadro negativo, somavam-se outros fatores de mesma direção: a terceira revolução tecnológica, supostamente desagregadora e desvalorizadora do emprego e do trabalho, e o surgimento de novas modalidades de gestão empresarial6.




    Neste contexto de crise econômica, prevalece a interpretação liberal da realidade do capitalismo que, ante a gestão de empresas impulsionadas por intenso avanço tecnológico, em flagrante ameaça a empregos e trabalhos e agravamento da concorrência no mercado internacional, se tornava um tipo de estruturação econômica de Estado e da sociedade inadequados, pautados na valorização do trabalho e emprego, na concessão de políticas sociais e na distribuição de riqueza através de políticas públicas e intervenção estatal.




    Ou seja, o Estado do Bem-Estar Social teria se tornado obsoleto e incapaz de enfrentar os desafios da nova economia capitalista globalizada, que desvalorizava a tal ponto o trabalho humano que até mesmo representantes dos trabalhadores e do governo defendiam a diminuição dos direitos trabalhistas a fim de colocar as empresas nacionais em competitividade mundial.




    A derrocada do Bem-Estar Social que impunha limites à ação predatória do capitalismo, refletiu no desbalanceamento das relações particulares e acarretou o afastamento da garantia dos direitos fundamentais dos trabalhadores, que passaram a serem vistos como obstáculos ao empreendedorismo.




    1.2 Trabalho e Globalização




    1.2.1 O Trabalho no sistema capitalista de produção




    O sistema capitalista de produção tem como premissa a valorização da concorrência no mercado e alcance de lucro, primando sempre pela consolidação de políticas econômicas que sobrelevam a livre iniciativa e pouco valorizam as condições de trabalho e emprego.




    É a partir da venda da força de trabalho do operário ao detentor dos meios de produção (capitalista) que, então, o sistema passa a existir, produzir e criar valor. A força de trabalho apresenta-se como elemento nodal para manter o sistema vivo e transformador, não apenas da natureza externa, como também da natureza humana, como compreendido por Marx, no primeiro livro de “O Capital - Crítica da Economia Política”:




    O trabalho é, antes de mais, um processo entre homem e Natureza, um processo em que o homem medeia, regula e controla a sua troca material com a Natureza através da sua própria ação. Ele faz face à própria matéria da Natureza como um poder da Natureza. Ele põe em movimento as forças da Natureza que pertencem à sua corporalidade —braços e pernas, cabeça e mão —para se apropriar da matéria da Natureza numa forma utilizável para a sua própria vida. Ao actuar, por este movimento, sobre a Natureza fora dele e ao transformá-la transforma simultaneamente a sua própria natureza7.




    O trabalho pode apresentar conotações tanto positivas, quanto negativas. Positivas se visto enquanto elemento edificador do próprio homem e da sociedade, exercido em observância à dignidade da pessoa humana. Noutro giro, pode apresentar aspectos negativos que reverberam não apenas na saúde física e psíquica do trabalhador, mas também no que diz respeito à saúde do corpo social.




    Albornoz8, na obra “O que é trabalho”, traz que uma das conotações negativas do trabalho. De origem latina, o termo tripalium significa instrumento pontiagudo utilizado na agricultura, bem como um instrumento de tortura. Daí origina-se o significado de trabalho enquanto dor, penar e sofrimento. No mesmo sentido, Ursula Huws9 ressalta que a abrangência do significado da palavra “trabalho” vai desde o esforço físico (como o de dar à luz, por exemplo), passando pela participação em um emprego, até chegar à uma representação política.




    Dessa maneira, se pensar na evolução histórica do trabalho, bem como no seu papel na vida das pessoas no sistema capitalista, tem-se que ele possui significações tanto positivas, quanto negativas. Mészáros10 traz a ideia de sistema “sociometabólico” do capital que, em síntese, busca analisar a forma pela qual o capitalismo se comporta e se estrutura com o capital nas mais variadas formas e características distintas que apresenta.




    Para Ricardo Antunes “O sistema de metabolismo social do capital nasceu como resultado da divisão social que operou a subordinação estrutural do trabalho ao capital”11. Na visão de David Harvey, no que se refere à subordinação do trabalho ao capital de modo que este circule de maneira satisfatória no corpo social, a produção capitalista precisa crescer à uma taxa composta de 3% ao ano, sendo que este crescimento favorável está relacionado à forma como se desenvolve o trabalho12.




    E sobre tal forma, Ricardo Antunes defende que há uma estratificação social dividida em hierarquias, as quais são diferenciadas em mediações de primeira ordem ou de segunda ordem.




    1ª) necessária ou mais ou menos espontânea regulação da atividade biológica reprodutiva em conjugação com os recursos existentes; 2) regulação do processo de trabalho, pela qual o necessário intercâmbio comunitário com a natureza possa produzir os bens requeridos, os instrumentos de trabalho, os empreendimentos produtivos e o conhecimento para a satisfação das necessidades humanas; 3) o estabelecimento de um sistema de trocas compatível com as necessidades requeridas, historicamente mutáveis e visando otimizar os recursos naturais e produtivos existentes; 4)organização, coordenação e controle da multiplicidade de atividades, materiais e culturais, visando o atendimento de um sistema de reprodução social cada vez mais complexo; 5)a alocação racional dos recursos naturais e humanos disponíveis, lutando contra as formas de escassez, por meio da utilização econômica (no sentido de economizar) viável dos meios de produção, em sintonia com os níveis de produtividade e os limites socioeconômicos existentes; 6)a constituição e organização de regulamentos societais designados para a totalidade dos seres sociais, em conjunção com as demais determinações e funções de mediação primárias13.




    2ª) a separação e alienação entre o trabalhador e os meios de produção; 2)a imposição dessas condições objetivadas e alienadas sobre os trabalhadores, com um poder separado que exerce o mando sobre eles; 3) a personificação do capital como um valor egoísta –com sua subjetividade e pseudo personalidade usurpadas –voltada para o atendimento dos imperativos expansionistas do capital; 4)a equivalente personificação do trabalho, isto é, a personificação dos operários como trabalho, destinado a estabelecer uma relação de dependência com o capital historicamente dominante; essa personificação reduz a identidade do sujeito desse trabalho a suas funções produtivas fragmentárias14.




    Ou seja, no modo de produção capitalista predomina o crescimento do sistema de mediações de segunda ordem, o qual é marcado por elementos alienantes do controle social metabólico como a personificação dos operários como trabalho ao imperativo absoluto da expansão capitalista.




    Assim, conforme conclui Ricardo Antunes, o sistema de metabolismo social do capital é incontrolável, estando pautado no tripé “capital – trabalho – Estado”, sendo que eventuais regulações, como a social democracia, são ineficazes para controle, em razão do que Mészáros denomina de defeitos estruturais do sistema de metabolismo social do capital:




    Primeiro, a produção e seu controle estão radicalmente separados e se encontram diametralmente opostos um ao outro. Segundo, no mesmo espírito, em decorrência das mesmas determinações, a produção e o consumo adquirem uma independência extremamente problemática e uma existência separada, de tal modo que o mais absurdo e manipulado “consumismo”, em algumas partes do mundo, pode encontrar seu horrível corolário na mais desumana negação da satisfação das necessidades elementares para incontáveis milhões de seres. E, terceiro, os novos microcosmos do sistema de capital se combinam de modo inteiramente manejável, de tal maneira que o capital social total deveria ser capaz de integrar-se –dada a necessidade –ao domínio global da circulação, [...] visando superar a contradição entre produção e circulação. Dessa maneira, a necessária dominação e subordinação prevalece não só dentro dos microcosmos particulares –por meio da ação de ‘personificação do capital’ individuais –, mas igualmente fora de seus limites, transcendendo não só as barreiras regionais como também as fronteiras nacionais. É assim que a força de trabalho total da humanidade se encontra submetida [...] aos imperativos alienantes de um sistema global de capital15.




    Antunes ainda ressalta que o modo de produção capitalista tem por características preponderantes o expansionismo que se apresenta de forma destrutiva e incontrolável, e por isso passível de tantas crises, que cada vez mais exigem que o trabalho esteja subsumido ao capital. Isso determina as sucessivas reestruturações produtivas segundo as variações do sistema metabólico de cada período, como passou a se apresentar a partir dos anos 70 em que “desemprego em dimensão estrutural, precarização do trabalho ampliado e destruição da natureza em escala globalizada tornaram-se os traços constitutivos dessa fase da reestruturação produtiva do capital”16.




    Dito de outro modo, muito embora o trabalho represente significações positivas e negativas, tem-se que o sistema capitalista de produção está mais próximo das negativas em razão do quadro crítico negativo do capitalismo iniciado nos anos 70, associado as várias influências de ordem econômica, social, política, ideológica que emergiram com a globalização.




    1.2.2 Globalização e precarização das condições de trabalho




    A globalização apresenta várias frentes de influência, tais como a social, política, jurídica e econômica que, aliadas, disseminam seus padrões de maneira universal na sociedade contemporânea. Nesse sentido, sendo o Direito do Trabalho fortemente influenciado pela política econômica, e a globalização diretamente imbricada com a ideologia neoliberal, há aproximação dos institutos econômicos e jurídicos no que for possível.




    No que diz respeito à frente social da globalização, Anthony Giddens e Phillip Sutton entendem-na como sendo os “diversos processos pelos quais populações humanas geograficamente dispersas são levadas ao contato mais próximo e imediato entre si, criando uma comunidade única ou sociedade global”17. No que não difere o pensamento de Zygmunt Bauman, que afirma que “o significado mais profundo transmitido pela ideia da globalização é o do caráter indeterminado, indisciplinado e de autopropulsão dos assuntos mundiais”. Trata-se da ideia de uma “nova desordem mundial”18.




    Quanto ao campo econômico, António José Nunes defende que o fenômeno da globalização encontra seu ponto crucial na economia, com a intenção de criar um “mercado mundial unificado” para circulação livre de serviços, capitais e tecnologias; na mínima intervenção estatal na economia, sob o fundamento de que o Estado tem capacidade para controlar o poder econômico e para manter sua própria soberania; na assunção do protagonismo das relações econômicas por novos atores transnacionais, com a anulação dos mercados locais e o controle absoluto do desenvolvimento econômico; na defesa da “ideologia do pensamento único”, na unificação do consumo e dos padrões de felicidade, com a anulação das culturas e das identidades nacionais; e na criação de um mercado de capitais únicos, com alcance mundial19.




    No mesmo sentido, Jean Pierre Marras20, que apresenta uma classificação de viés econômico do termo, e apoiando-se na doutrina de Karl Marx, considera que a globalização ocorre justamente devido ao avanço do capital, que cresce de maneira impessoal, visando apenas o que for melhor para o mercado.




    A globalização limita a atuação estatal, seja em relação aos fluxos de capital, seja em relação aos acordos internacionais, redefinindo a soberania estatal. Para José Eduardo Faria, a redefinição do conceito de soberania estatal representa a “(...) fragilização de sua autoridade, o exaurimento do equilíbrio dos poderes e a perda da autonomia de seu aparato burocrático”, o que decorre principalmente da submissão frente aos setores econômicos originados pela globalização, os quais pretendem “(...) a abertura comercial, a desregulamentação dos mercados, a adoção de programas de desestatização, a ‘flexibilização’ da legislação trabalhista e a implementação de outros projetos de ‘deslegalização’ e ‘desconstitucionalização’”21.




    No mesmo sentido, Luigi Ferrajoli22 defende que a crise da soberania estatal decorre da transferência de suas funções para entidades supraestatais ou “extraestatais” que acabam vinculando de alguma forma o Estado. Por outro lado, ainda de acordo com o autor, “é grande demais para a maioria de suas atuais funções administrativas”, demandando novas formas de organização diferentes da clássica centralização das funções, bem como é “pequeno demais com respeito às funções de governo e de tutela” frente às novas conformações originadas pela globalização econômica e pela interdependência.




    Sob o enfoque jurídico, Antônio Rodrigues de Freitas Jr23 classifica a globalização como sendo o deslocamento da capacidade de formulação de definição e de execução de políticas públicas, antes radicada no Estado-Nação, para arenas transnacionais ou supranacionais decorrentes da globalização econômica e de seus efeitos sobre a extensão do poder soberano.




    Portanto, é neste contexto neoliberal e globalizado que a chamada “Era da Informação” encontra solo fértil para crescimento e disseminação, lastreada no conhecimento especializado, o avanço tecnológico, as tecnologias da informação e comunicação, planificou o terreno para a difusão de redes informatizadas, como explica Manuel Castells. Para o autor, a estrutura social pautada em rede é capaz de procriar fatores que se ramificam internamente de forma ilimitada, além de associar-se com a acumulação de conhecimento do capitalismo cognitivo que segue o ritmo do avanço tecnológico24.




    Redes constituem a nova morfologia social de nossas sociedades, e a difusão da lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura. Embora a forma de organização social em redes tenha existido em outros tempos e espaços, o novo paradigma da tecnologia da informação fornece base material para sua expansão penetrante em toda a estrutura social25.




    Manuel Castells considera que essa forma de sociedade alimenta a economia capitalista, “baseada na inovação, globalização e concentração descentralizada”26. Também, se adapta em uma sociedade onde o trabalho seja mais flexível e apto para uma “cultura de desconstrução e reconstrução contínuas”.




    Neste contexto, é possível compreender que a emergência dos trabalhadores de serviços como uma nova classe de trabalhadores precarizados, e dentre estes o teletrabalhador, não aconteceu por acaso, tendo havido uma justificativa socioeconômica e política para o nascimento dessa nova modalidade laboral de trabalho flexível, que admite maior autonomia entre as partes do contrato, e que autoriza maior espaço para o capitalista impor suas decisões e extrair cada vez mais valor do trabalhador. Esse novo modelo conflita com a dignidade da pessoa humana e apresenta-se como bandeira no Brasil para o avanço neoliberal27.




    O principal efeito da globalização econômica, em destaque no que tange aos países periféricos, está na possibilidade de flexibilização dos direitos sociais, conquistados nos últimos anos pelos trabalhadores. Neste sentido, Jorge Luiz Souto Maior afirma:




    A globalização se apresenta como uma realidade que ainda não se completou, mas que se concretizará, inevitavelmente. Trata-se de um fenômeno econômico, resultante do reconhecimento das diversas partes do mundo, devido a uma crise generalizada, de que seria preciso unir esforços para supressão de deficiências locais. Com as facilidades proporcionadas pela agilização da comunicação, especialmente no que se refere à informática, o fenômeno adquire uma feição também cultural, a ponto de Octavio Ianni referir-se a ele como “novo surto de universalização do capitalismo, como modo de produção e processo civilizatório”28.




    O mesmo autor destaca que um dos efeitos dessa “sociedade global” é a limitação das soberanias dos Estados, conforme padrões estabelecidos pela estrutura global de poder. E de modo a manter sua soberania, os Estados se regionalizam, seguindo padrões de um mundo sem fronteiras. O que há de contraditório em tudo isso é a tentativa de, sob o manto da globalização e da modernização, eliminarem-se valores éticos e noções de justiça social, como se a irreversibilidade da nova realidade conduzisse não somente a um mundo sem fronteiras, mas também sem moral29.




    Como ressalta Boaventura de Sousa Santos,




    (...) são os países periféricos e semiperiféricos os que mais estão sujeitos às imposições do receituário neoliberal, uma vez que este é transformado pelas agências financeiras multilaterais em condições para a renegociação da dívida externa através dos programas de ajustamento estrutural. Mas, dado o crescente predomínio da lógica financeira sobre a economia real, mesmo os Estados centrais, cuja dívida pública tem vindo a aumentar, estão sujeitos às decisões das agências financeiras de rating, ou seja, das empresas internacionalmente acreditadas para avaliar as situações financeiras dos Estados e os consequentes riscos e oportunidades que eles oferecem aos investidores internacionais30.




    Ainda para o autor, a globalização, enquanto fruto do processo neoliberal, fundamenta o crescimento e a estabilidade econômica




    na redução dos custos salariais, para o que é necessário liberalizar o mercado de trabalho, reduzindo os direitos liberais, proibindo a indexação dos salários aos ganhos de produtividade e os ajustamentos em relação aos custos de vida e eliminando a prazo a legislação sobre salário mínimo. O objetivo é impedir o impacto inflacionário dos aumentos salariais (...) A nova pobreza globalizada não resulta da falta de recursos humanos ou materiais, mas tão só do desemprego, da destruição das economias de subsistência e da minimização dos custos salariais à escala mundial31.




    Um dos grandes problemas decorrentes da globalização é a ampliação das desigualdades não apenas entre os Estados, mas também no interior de todos os Estados. Assim, adverte Boaventura de Sousa Santos:




    A concentração da riqueza produzida pela globalização neoliberal atinge proporções escandalosas no país que tem liderado a aplicação do novo modelo econômico, os EUA. Já no final da década de oitenta, segundo dados do Federal Reserve Bank, 1% das famílias norte-americanas detinha 40% da riqueza do país e as 20% mais ricas detinham 80% da riqueza do país32.




    Em pouco tempo, as consequências advindas da flexibilização e desregulamentação desaguaram em um intenso processo de precarização das condições de trabalho e desemprego. A classe trabalhadora depara-se com violação a direitos garantidos em nome da necessidade de modernização nas relações laborais e para atender as exigências da mundialização do novo modelo de produção que exige novas configurações na relação entre capital e trabalho.




    Tamanhos são os efeitos negativos trazidos pela globalização para as relações de trabalho que a Organização Internacional do Trabalho, à respeito da globalização e por meio da Declaração da OIT sobre justiça social para uma globalização justa, publicada em junho de 200833 , se posiciona e institucionaliza o conceito de “trabalho digno”, desenvolvido desde 1999, inserindo-o no centro das políticas da Organização como forma de alcançar o progresso e a justiça social no contexto da globalização.




    A relação entre globalização e emprego consiste na viabilização a alcance integral dos objetivos do emprego, conforme estabelecidos nas normas da OIT, e que se estruturam em três bases de atuação: desenvolver uma campanha para conseguir a ratificação e a aplicação universal das Convenções sobre Direitos Humanos e Fundamentais no Trabalho; reforçar o sistema de controle das normas; promover a revisão das normas e a busca de novos temas normativos, na tentativa de abarcar toda essa temática fundamental para os tempos atuais.
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